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Recorrente:	 COLNIZA .-- COLONIZAÇA0 COM. E IND. LTDA.
Recorrida 8	 DK,. E)Y! SNO PAULO - Sr

ITR	 -- CORRE:GAD DO VALOR DA 'TERRA NUA -- VIM - --
Descabe, neste Colegiado, apreciaçSo do mérito da
legíslacZIe de regencia, manifestando-se sobre sua
legalidade ou n gro. O controle da	 1egjs1-a0o
infraconstitucional e tarefa reservada A alçada
judiciaria.	 O reajuste do Valor da Terra Nua

Ne ornizando coeficientes estabelecidos em
dispositivos legais especificos fundamenta-se na
1eg1s1a0o atinente ao Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural-ITR, Decreto nu 24.625/80, art.
79, e partira-tos, E de manter-se o lançamento
efetuado com apoio nos ditames legais. Recurso
negado.

Vistos, relatados m discutidos 05 presentes autos
de reciu-se interposto por COLNIZA - 11JLONIZAÇA0 COM. E: IND. LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido C) ConsellEairo sEnnsuno BORGES
TAGUARY. Fez sastentaçWo oral, pela recorrente, a Dra, TEMESA
CRISTINA CAMPOS MELLO. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEU3K1
e TIBERANY FERRAZ DOO CANTOS.

Sala das Sessffes, em 12 do maio de J.
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CVALO ':,âE W ,,...-.A - Presidente
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	 .-A...,Pa: OAM2.,,CJ-
R . flA`WANDA':. DIMIZ? CARRUSRA - Procuradora,--Repre-

	

\	
sentante da Fazen-
da Nacional

VISTA EM SESSAU DE: O 7 JUL 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
MARIA THER22A vAscoicaLos DE: ALMEIDA, SERGIO AVAMASIETY e CELSO
ANGELO LISBOA CALLUCGI.
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R E 1. ATORIO

111

CALEIZA -- COLONIZAÇOM. COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.,
sediada em Sãe Paulo-OP, na Praça Ramos de Azevedo, 206, 28p
andar, impugna (fib, 01/05) lançamento do Imposto sobre a
Prib-lecL)de 11b-ritorial. Rural-ITR, Contribuição Sindical Rural
CNA e iãxa de Serviços Cadastrais referenteb ao exercício de
1992, trazendo em sua defesa as razOes a seguir expostas.

a) quanto aos fatos, admite a propriedade do
imóvel denominada lote 64, gleba O 1 A, área de 53,4 ha, com
locãlização no Município de Aripuanã-MT. junta Notificação/
Comprovante de Pagamento, relativo% ao exercício cm discussão
(fls. 06) com data de vencimento estipulada para 17/03/93 e valor
de Crt 114.853,00, e considorã discutível o "Valor da lerra Nua
tributada", vez que, sob sua ótica. é muito superior ao V114
decjarado e ao V111 utilizado como base de cálculo para o
exerã.:lcio anterior, resultãndo dai uma insuportàvel elevação dos
tributos exigidos

b) discorrendo sobre a legislação aplicável,
ressaltã a existOncia da Portaria Interfis.niotorial no 309/91"
após o advento da Lei no 8.022/90, que instrumentalizou o V111„
fixando-o em um minimo para cada munAcípio, em teclas as Unidades
da Federação, e que se constituiu no respaldo, mediante o qual a
Receita Federal bmaitiu as guias de cobrança do 1TR, relativas ao
exercício de 1991. Posteriormente, no entender da impugnante, COM
a	 publicação	 da Portaria	 Interministerial	 no.4.	 1.275/91,
estipultut-se o cumprimento ti e. normas referentes à correção
fiscal, disposta no art. 147, parágrafo 2o, do C, 1H estendendo-se
tambem os parãmetros mr~mlimlos a imóveis não declarados. Assim,
de acordo com o dispositivo legal mencionado, o critério adotado
seria o VTN admitido como base de cálculo para o exercício de
1991, corrigido nos termos do parágrãfo elp do art- 7g de Decreto
no 84.665/60, COM "indico de Variação" de iNFO (malo/91 a
dezembro/91) e, após estã data, a variação da UFIR ate a data do
lançamentoy
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c) reclama também a autuada contra os critérios
adotados pela Receita Federal, com base na Portaria
Inter-ministerial no 1.775/91 supracitada, bem como na Instruçgo
Normativa	 no 119/97, que geraram, a sou ver,	 disturOes
absurdas, ppDajjjange t =to= ati.rma, regiMes tais como a que .
sedia o imóvel rural em discussao - extremo norte do Mato Grosso
- fi enquanto que imóveis sitmadols em áreas mais prosperas e melhor.

111 aquird~ms„ A exemplo da RegiXnci Sul, tiveram tndices de variação
mais compatíveis, Argumenta confrontando que, Cin diversas regiffes
do País, áreas sem infra-estrutura e com baixa capacidade de
comercializaçgo tOm o V/11 comparativamente Med% alto, Considera
que uma exaçgo legal e justa, para os imóveis já cadastrados,
deveria abranger tgo-somente CP ndice de variaao (236,987%) do
INPC de maio/91 a dezembro/91, aplicado sobre a tabela de VlE
publicada na Portaria Tnter~isterial ne 309/91, conforme vinha
sendo	 praticado desde a ediçgo do Decreto ne	 94.605/80,
ebservande-se o disposto no seu art. 7o." parágrafo 4o.

d) finalizando sua defesa, alega a impugnante
que, no caso sob exame, "o abusivo aumento da base do cálculo
(V.T.N), além do iimite da mora atualiza0o monetária, represonta
inegável majoraao do tributo e, portanto, inaceitável afronta no
art. 97 9 parágrafo lo, do OTN", violando assim, a •justiça
tributaria e cita jurisprur~cia do antigo Tribunal 2ederal de
Recursos, que considera atender ao seu caso fl

e) pur fim. A impugnante requer: a suspens go da
exigibilidade do creditei tributário, com fundamento no art_ 151.
do CTI1p a ado0o da base de cálculo que considera corretav, e o
reprocessamento da guia referente ao exercicio de 1992, com
reduOes que julga devidas,

O Julgador monocrátice, em decisgo fundamentada
ens. 07/Q8), analisa o pleito da reclamante e, embora tomando
conhecimento do pedido, termina por índeferi-lo, v'estim~ 5Pil

entendimento da seguinte forma

"ITR/92 ••• O lança~to fo.j. corretKmente
efetuado com base na legisla;tio vigente. A base de
c:álculo utilizada, valor minl.mo da terra nua " está.
prevista nos parágrafos 2p Up! .5R do art. 2g do
Decreto	 ng 81Gae5, de 6 de maio de	 1900,
ImpucinaFgo Indeferida.'

POL.—
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Regularmente intimada da decisão do 	 primeira
instânc:L'‘„ a empresa interpfis Recurso VoluntArdo (fls. 11716),
argumentando, principalmente, que a fixação do VIII pela
Instrução Normativa no 119/97 não levou em conta o levantamento
do menor preço de transação com terras no meio rural, na forma
determinada pela Portaria Intermini ,Jaerdal np 1.275/91, por duas

e
razefes que enten d	 ce inone	 i um	 mo l	 u a m,~tstaves	 a tepra e otrrial.

D-fscute a eir~stâncla de ter o lançamento
impugnado sido feito lastreando-so em valores dispostos na
Instrução Normativa no 119792, publicada no DOU de 19.1.1.7 ,7, vez
que os avisos de l~uncinto da maioria dos lotes que possui, em
virtude da atividade de colonização por ela exercida, foram
emitidos em data anterior à publicação mencionada.

fhiest.:Lona a chamada n impossi.bilidade material" do
lançamento que induz a pensar em desobediencia ao disposto no
art. 7p, , paràgrafos 79 e Sq, do Decreto no 24.60 i5/90, assim
também quanto ao item I da Portaria Interministerial no 1.275/91,
não tendo sido efetuado levantamento do valor venal do hectare de
terra nua de que trata o parágrafo 3o do mesmo art. 7p do Decreto
citado. Também, do mesmo modo, alega não ter havido pesquisa do
"menor preço de transação com terras no MeiO rural", proscrito mi
item 1 da Portaria Interministerial no 1.275/91-

Argumenta, ainda, que, no que concerne ao item II
da Portaria supracltada, este preceitua critérios mais benévolos
para	 a fixação do WIE dos imóveis não 	 declarados,	 que

ir i. 	 as ordens fiscais, PM contraponto aos contribuinte%
que procederam ao eadastramento, enquadrando-se, poi.s„ 	 nas
~11alidades legais.

Por fim " reforça seu inconformismo rebelando-se
contra o fato de ser a instância administrativa impedida de
manifestar-se sobre a legislação vifpante.

Reitera a argumentação de que municipios em áreas
desenvolvidas tOm base de calculo Mais favo i' se comparados
aos de menor porte como aquele em que 5e situa a glea aqui
discutida.

Requer o cancelamento do lançamento e sua
posterior rigemissão em bases corretas que atendam, de mo dm
efetivo, â legislação de regOncia.

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

fratandosse de matéria já apreciada por esta
Câmara, pormito-me transcrever o vote condutor- do acóeeáo ng
203-01.371, da Ilma.. Conselheira Maria Thereza Vasconcellos de
Almeida, por entender da mesma forman

"Conforme	 relatadn,	 entendesse	 que
inconformísmo da ora recorrente prende sso, de
forma precipuA, aos valoro% estipulados. para a
cobrança	 da exigencia fiscal.	 CM	 discussc‘o.,	 •
Considera	 :1. ri 	 a	 eloy	 ocorrida!,
relacionarsJo sso aos e- crciclos anteriores.

Analisa como duvidosos e discutíveis	 os
paràmetros concernentes à legislaçan	 basilar.
opinando	 1-411C	 sao	 iiii Ltl Lt;,	 c	 descabidos,
confrontados ao% valores atribuídos a áreas mais
desenvolvidas do território pátrio.

Traz à baila o fato de que o lançamento
louvou-se em instrumento normativo nâe vigente por'
ocastán da emissan da crabrança. VC, ainda, como
descumprido, o disposto no% parágrafos 22 e 3nc
art. 7p, do Decreto n2 94.685/S0 vc item I da
Portaria isterministerial no 1,275/91.

No mérito, considero, apesar da [ice', elaborada
defesa, ri ao assistir razão á rmqvíchs11-i-c.

Com efeito. aqui ocorreu A fixaçâo do Valor
da Terra Nua, lançado com base nos atos legais"
atos normativos que limitamsee a atualizapíIci da
terra e correcae de% valores em ohservància ao que
dispOe	 o Decreto ng 04-605/80, art.
parágrafos.

Incluem-se tais atos naquilo que se
configurou chamar' de "normas complementares". as
quais Assim se refere Muge de Brito Machado, em
sua obra "Curso de Direito -Tributário", verbisn
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As	 nonaas	 compelementares	 sA*a,
formalmente,	 atos	 administrativos,	 Wt!,.;
materialmente 5 'ND lois. Assim se podo dizer,
flue sWo leis em sentido amplo e 	 est'ão
compreendidas	 na	 legirdag.tio	 fributári a!'

• conforme, cnute, o art. 96 da CTKI determina
expressamente.

,..............,.............. 	

(1 .1ugo Brito Machado - Curso de	 Direito
Tributário .- 52 edigíTa .- kin de ;Jan(»ira
Farense 1992).

Quante a impropriedade dab normas, é ~teria
a ser discutida na área jurídica, encontrando-se a
esfera administrativa cingida à lei, cabendealhe
fiscalizar e aplicar os instrumentos legais
vigontes.

C Decreto no 0‘3.685/00, regulamentador da Lei
no 6.746/79, prevO que o aumento do ITM sara
calculado na forma do artigo 7p e parágrafos. E,
pois, o alicerce legai para a atualiza070 do
tributo em fura da valariza0o da terra,

Cuida o mencionado Decreto, de explieitar o
Valor da Terra Nu ã' a considerar coma base de
cáJculo do tributo, balizamento preciso, a partir
do valor venal do imóvel r das varía0es
ocorrentes eko longo dom períodos-base,
considerados para a incidCncia do exigido.

A propósito, permita-me aqui transcrever,
Paulo de Barros Carvalho que, a re1i;peifi3 do Lema e
no tocante ao crj.tória espacial da hipótebo
tributária, enquadra o imposto alvii discutido, o
ITR, bem como O IPTU, ou seía, os que incidem
sabre bens imóveis, na seguinte tórylcm;

42__
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'a)	 ,.....,.............................. ....

b) hipótese em que o critério espacial aludo
a áreas especilácas, de tal sorte que o
acontecimento apenas ocorrerá se	 dentro

delas estiver- geograficamente contidog

03	 ..”..... ........... .............“”..-'.

(Maulo de Darros Carvalho - Curso de Direito
TrIbutáriii - áa ediOCii - íMcío ilaulog Saraiva,
1991).

Vem a calhar a cita0n acima, vez que a ora
recorrente, por diwrsas vezos, rebela-se com o
descompasso existente entre o valor cobrado no
município em que se situam as glebas de sua
propráedade e m restante do Pais. Trata-se de
disposi0o expressa em normas especificas, que n2íci
nos cabe apreciar - s'dio nsultantes da politica
governamental.

Mais uma voz, reportando ao Decreto no
84,685/60, depreende-se da leitura do seu ará. 7q,
Jarágrafo 42, que a incid/Mlcia se dâ sempm em
virtude do preço corrente da terra, levando-se em
conta, para apuraçXo de tal preço a variaçc
"verificada entre os dois exercícos anteéMu, ihs ao
do lanc-,-Ament0 do imposto".

1/470-se pois, que o ajusto do valor haseia-se
na varia~ do preço de mercado da terra, sendo
tal variaçZto elemento de calculo determinado em
lei . para verifica0o correta do imposto, haja
vista suas Ilnalidades.

M2Co ha que se mgitar, pois, PM afronta ao
princípio da reserva legal " insculpido no art. 97
do CTH, conforme a certa alt.ur argúi A
recorrente, vez que nao se trata de majeracao do
tributo de que cuida e inciso II do artigo citado,
mas sim atualizaçã'o do valor . monetário da base de
cálculo, excecae prevista no paragrafo 22 do mesmo
diploma	 legal, sendo o ai 115 	 periódico	 de
qualquer forma expressamente ift~ccinado em loi.

4L----
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O parágrafo 32 do art. 7e do Decreto no
EM, 68/B() é claro quando menciona o fato da
-fixaflo legal de VTN, louvando-se em valores
venais do hectare por terra nua, com preçoR
levantados de forma periódica e levande-se em
conta a di~sidado de terras existentes em cada
município.

Da mesma toma, a Portaria Interin:N3isterel
nq 1,275/91 enumera e esclarece, nos seus diversos
itens, o procedimento miativo no tocante a
atualizacãO monetAria a ser atribuída ao VTN. E,
assim, sempre levando em consideraflo, o iá citado
Decrete nq S4.685/80, art. 7q e parágrafos.

No item I da Portaria supracitada	 estA
expresso quem

I- Adotar e menor preço de transaçao com
terras	 no	 meie	 rural	 levantado
referencialmente a de dezembro de cada
exertício financeiro PNI cada micro-regiaa
homegOnea dns Unidades federadas definida
pelo IBGE, atraves de entidade especializada,
credenciada pelo Departamento da Receita
Federal como Valor Ninimo da TOrriA Nua, de
que trata o parágrafo 3e do ar t. 70 do citado
Decreto;

Assim sendo, polo acima exposto, nego provimento
MD recurso.

Sala das SessfNes, em iS de maio de 195'4.

RIPARDO LEITE RODRI r ES


